
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.563 - PR (2015/0278122-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : CELIO BRAZ PEREIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E  PREVIDENCIÁRIO. . VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. AVERBAÇÃO DE 
TRABALHO RURAL COM REGISTRO EM CARTEIRA PROFISSIONAL 
PARA EFEITO DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.352.791/SP, submetido ao 
art. 543-C do CPC, firmou a orientação de que é possível a concessão de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição mediante o cômputo de atividade 
rural com registro em carteira profissional em período anterior ao advento da Lei 
8.213/1991 para efeito da carência exigida pela Lei de Benefícios.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : CELIO BRAZ PEREIRA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PERÍODO DE 
ATIVIDADES AGRÍCOLAS EXERCIDAS ANTERIORMENTE AO 
ADVENTO DA LEI N. 8.213/91 NA CONDIÇÃO DE EMPREGADO DE 
PESSOA FÍSICA. CÔMPUTO PARA FINS DE CARÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 55, § 2.°, DA LEI N. 8.213/91. 
INOCORRÊNCIA.

1. Considerando que o Superior Tribunal de Justiça detém a 
prerrogativa da interpretação Final da legislação infraconstitucional, e dado que o 
acórdão rescindendo não desbordou do entendimento daquela Corte Superior no 
tema em questão (REsp 1352791/SP repetitivo de controvérsia, Ia Seção, Rei. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 05-12-2013, segundo o qual o tempo de 
serviço agrícola prestado na condição de empregado rural para pessoa física no 
período que antecede à vigência da Lei n. 8.213/91 deve ser computado para 
efeito de carência), não há falar em violação literal à disposição de lei.

2. Ação rescisória julgada improcedente.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 485 e 535 do Código de Processo Civil e 55, § 2º, da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 301-304.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.563 - PR (2015/0278122-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2015.     

Preliminarmente, a parte insurgente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 

a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).       

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.352.791/SP, submetido 

ao art. 543-C do CPC, firmou a orientação de que  é possível a concessão de aposentadoria 

por tempo de serviço/contribuição mediante o cômputo de atividade rural com registro em 

carteira profissional em período anterior ao advento da Lei 8.213/1991 para efeito da carência 

exigida pela Lei de Benefícios.

Eis a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR 
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TEMPO DE SERVIÇO. AVERBAÇÃO DE TRABALHO RURAL COM 
REGISTRO EM CARTEIRA PROFISSIONAL PARA EFEITO DE 
CARÊNCIA. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 55, § 
2º, E 142 DA LEI 8.213/91. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

1. Caso em que o segurado ajuizou a presente ação em face do 
indeferimento administrativo de aposentadoria por tempo de serviço, no qual a 
autarquia sustentou insuficiência de carência.

2. Mostra-se incontroverso nos autos que o autor foi contratado 
por empregador rural, com registro em carteira profissional desde 1958, razão 
pela qual não há como responsabilizá-lo pela comprovação do recolhimento das 
contribuições.

3. Não ofende o § 2º do art. 55 da Lei 8.213/91 o reconhecimento 
do tempo de serviço exercido por trabalhador rural registrado em carteira 
profissional para efeito de carência, tendo em vista que o empregador rural, 
juntamente com as demais fontes previstas na legislação de regência, eram os 
responsáveis pelo custeio do fundo de assistência e previdência rural 
(FUNRURAL).

4. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008.

(REsp 1352791/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2013).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, desprovejo-o.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0278122-0 REsp 1.564.563 / PR

Números Origem:  00003444120144040000  00151742720104049999  151742720104049999  
3444120144040000

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : CELIO BRAZ PEREIRA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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